
 

 

 

 
 

305 – Profissional de Nível Universitário Jr 
Direito 

 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 
2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 

questões, confira a numeração de todas as páginas. 
3. A prova é composta de 40 questões objetivas e 1 questão discursiva. 
4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, 

sempre na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 
5. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita na folha de versão 

definitiva, que será distribuída pelo aplicador de prova no momento oportuno. 
6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 

perguntas aos aplicadores de prova. 
7. Ao receber o cartão-resposta e a folha de versão definitiva, examine-os e verifique se o 

nome impresso neles corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-
a imediatamente ao aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o 

cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 
9. A resposta da questão discursiva deve ser transcrita NA ÍNTEGRA para a folha de versão 

definitiva, com caneta preta. 
Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de 
versão definitiva. 

10. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, tampouco 

o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não 
cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

11. São vedados o porte e/ou o uso de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de 

registro, eletrônicos ou não, tais como: agendas, relógios com calculadoras, relógios digitais, 
telefones celulares, tablets, microcomputadores portáteis ou similares, devendo ser 
desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. São vedados também o 
porte e /ou uso de armas, óculos ou de quaisquer acessórios de chapelaria, tais como boné, 
chapéu, gorro ou protetores auriculares. Caso essas exigências sejam descumpridas, o 
candidato será excluído do concurso. 

12. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a 

transcrição das respostas para o cartão-resposta e para a folha de versão definitiva. 
13. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 

autorização para entregar o caderno de prova, o cartão-resposta, a folha de versão definitiva 
e a ficha de identificação. 

14. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-
o consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas 
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RESPOSTAS 

01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 
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CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
 

01 - Acerca da personalidade e da capacidade no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) A personalidade civil inicia-se, plenamente, aos 18 anos. 
b) Aqueles que não são capazes de exprimir sua vontade são relativamente incapazes. 
c) O menor de 17 anos que se casa adquire, nesse ato, personalidade civil. 
►d) A incapacidade relativa está ligada à prática de certos atos ou à maneira de exercê-los. 
e) O excepcional, sem desenvolvimento mental completo, de 15 anos de idade, é relativamente incapaz. 
 

02 - Sobre a disciplina do domicílio no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O agente diplomático do Brasil que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no país, o 
seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território brasileiro onde o teve. 

b) O domicílio da pessoa natural é definido por sua própria vontade, bastando que indique o local escolhido. 
c) Se a pessoa natural tiver diversas residências onde, alternadamente, viva, considerar-se-á domicílio aquele no qual 

estabeleceu residência primeiro. 
d) Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, a capital do estado onde for encontrada. 
e) O domicílio decorre de elemento fático, não podendo as partes, nos contratos escritos, especificar domicílio onde se 

exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes. 
 

03 - No que diz respeito aos vícios do negócio jurídico no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) Quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência 
normal, em face das circunstâncias do negócio, o negócio jurídico necessariamente deverá ser anulado, ainda que a 
pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se ofereça para executá-la na conformidade da vontade real do 
manifestante. 

b) Para que se configure o dolo, há de se verificar manifestação clara de uma das partes, não havendo qualquer possibilidade 
de verificação do instituto nas hipóteses em que a parte fica em silêncio, ainda que intencional. 

c) O instituto da coação possui um elemento subjetivo que não admite relativização, qual seja, de que o dano deve ser 
iminente e considerável à pessoa, à sua família, ou aos seus bens. 

d) A ilicitude do objeto configura defeito do negócio jurídico. 
►e) Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de 

grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. 
 

04 - Acerca da prescrição e da decadência no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) Por ser matéria de ordem pública, os prazos prescricionais são irrenunciáveis. 
►b) Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes. 
c) A decadência fixada em lei pode ser renunciada. 
d) Independentemente da origem, legal ou convencional, a decadência pode ser conhecida de ofício pelo juiz. 
e) O prazo prescricional da exceção começa a ser contado a partir do decurso do prazo para o exercício da pretensão. 

 
05 - O contrato de trabalho em regime de tempo parcial, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, apresenta jornada 

semanal não excedente de: 
 

a) vinte e uma horas semanais. 
b) vinte e duas horas semanais. 
c) vinte e três horas semanais. 
d) vinte e quatro horas semanais. 
►e) vinte e cinco horas semanais. 

 
06 - Após um trabalho contínuo que exceda 6 (seis) horas, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, é obrigatória a 

concessão de um intervalo para repouso ou alimentação de: 
 

a) no mínimo de 15 (quinze) minutos, não podendo, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, exceder 1 (uma) 
hora. 

b) no mínimo de 30 (trinta) minutos, não podendo, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, exceder 1 (uma) 
hora. 

c) no mínimo de 45 (quarenta e cinco) minutos, não podendo, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, exceder 

1 (uma) hora. 
►d) no mínimo de 1 (uma) hora, não podendo, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, exceder 2 (duas) horas. 
e) no mínimo de 2 (duas) horas, não podendo, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, exceder 4 (quatro) 

horas. 
 
07 - Com base no que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho, é determinado nos serviços permanentes de 

mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo, 
um repouso de: 

 

a) 5 (cinco) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 
►b) 10 (dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 
c) 15 (quinze) minutos deduzidos da duração normal de trabalho. 
d) 15 (quinze) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 
e) 7 (sete) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 
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08 - No tocante à alteração dos contratos individuais de trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho especifica que: 
 

►a) é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento e, ainda assim, desde que não resultem, direta ou 
indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente dessa garantia. 

b) é ilícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, devido à natureza do contrato de trabalho. 
c) é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, mesmo que resultem, direta ou indiretamente, 

prejuízos ao empregado, diante do caráter plurilateral da modificação. 
d) é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento ou unilateralmente, diante do poder diretivo do 

empregador. 
e) é lícita a alteração das respectivas condições por determinação do Conselho de Administração da entidade empregadora, 

diante da necessidade de aprovação pelo órgão superior da empresa, independentemente da concordância do empregado. 
 

 
09 - O empregado, segundo a previsão da Consolidação das Leis do Trabalho, não terá direito a férias se, no curso do 

período aquisitivo: 
 

a) permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por 10 (dez) dias. 
b) tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 3 (três) meses, 

ainda que descontínuos. 
►c) deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 (sessenta) dias subsequentes à sua saída. 
d) deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais de 20 (vinte) dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos 

serviços da empresa. 
e) permanecer em gozo de licença, com percepção ou não de salários, por mais de 20 (vinte) dias. 
 

 
10 - A Consolidação das Leis do Trabalho expressa a obrigação de toda empresa destinar locais apropriados para a 

amamentação dos filhos das empregadas. Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos: 
 

a) 10 (dez) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas 
guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. 

b) 15 (quinze) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas 
guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. 

c) 20 (vinte) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas 
guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. 

►d) 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas 
guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. 

e) 40 (quarenta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às 
empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. 

 
 
11 - As defesas que implicam suspensão do feito encontram-se expressamente previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho. Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensão do feito: 
 

►a) as exceções de suspeição ou incompetência. 
b) as exceções de suspeição e incompetência e a reconvenção. 
c) as exceções de suspeição e incompetência, a reconvenção e qualquer matéria de defesa. 
d) a reconvenção. 
e) as exceções de incompetência. 
 

 
12 - Segundo os ditames da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre a petição inicial de uma reclamação trabalhista, é 

correto afirmar: 
 

a) Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do Presidente da Junta ou do Juiz de Direito a quem for dirigida 
e a qualificação do reclamante, do reclamado e das testemunhas. 

b) Sendo escrita, a reclamação deverá conter, somente, a qualificação do reclamante e do reclamado, uma breve exposição 
dos fatos de que resulte o dissídio e a assinatura do reclamante. 

c) Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do Presidente da Junta ou do Juiz de Direito a quem for dirigida, 
a qualificação do reclamante e do reclamado, uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data, 
a assinatura do reclamante ou de seu representante e a chancela do Ministério Público do Trabalho. 

d) Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do Presidente da Junta ou do Juiz de Direito a quem for dirigida, 
a qualificação do reclamante e do reclamado, uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data, 
a assinatura do reclamante ou de seu representante e a jurisprudência aplicável ao caso concreto. 

►e) Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do Presidente da Junta ou do Juiz de Direito a quem for dirigida, 
a qualificação do reclamante e do reclamado, uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data e 
a assinatura do reclamante ou de seu representante. 
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13 - Os embargos de declaração na Justiça do Trabalho, segundo as determinações da Consolidação das Leis do Trabalho, 
são cabíveis da sentença ou acórdão: 

 

a) no prazo de cinco dias, devendo seu julgamento ocorrer na própria audiência, registrado na certidão, não admitido efeito 
modificativo. 

►b) no prazo de cinco dias, devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente a sua apresentação, 
registrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição no julgado e manifesto 
equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. 

c) no prazo de oito dias, devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente a sua apresentação, 
registrado na certidão, não admitido efeito modificativo da decisão. 

d) no prazo de oito dias, devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente a sua apresentação, 
registrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição no julgado e manifesto 
equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. 

e) no prazo de quinze dias, devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente a sua 
apresentação, registrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição no 
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. 

 
 
14 - Sobre as diversas espécies tributárias previstas na Constituição de 1988, assinale a alternativa correta. 
 

►a) É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado 
imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra. 

b) Os impostos são tributos vinculados e de arrecadação não vinculada, que, em regra, deixam de produzir efeitos no mesmo 
exercício financeiro da lei que os instituiu ou aumentou. 

c) O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) não incide nas operações internas e interestaduais envolvendo 
petróleo e energia elétrica. 

d) O empréstimo compulsório instituído para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 
guerra externa ou sua iminência, poderá ser criado por meio de medida provisória. 

e) As contribuições sociais não poderão ser cobradas no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que as 
instituiu ou aumentou. 

 
 
15 - Nos termos do Código Tributário Nacional, a obrigação acessória, também conhecida como dever instrumental 

tributário, decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A obrigação mensal de emitir a Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA/ICMS) não configura obrigação acessória 
tributária. 

b) As entidades imunes à incidência de determinado tributo estão dispensadas do cumprimento de quaisquer obrigações 
acessórias relacionadas aos referidos tributos. 

c) As leis que instituem obrigações acessórias tributárias, nos termos do Código Tributário Nacional, devem ser interpretadas 
literalmente. 

d) Medida provisória que implique instituição de obrigação acessória só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se 
houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

►e) A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à 
penalidade pecuniária. 

 
 
16 - Comercial Alfa Ltda. ajuizou ação anulatória de lançamento tributário em face do Estado do Paraná, oportunidade em 

que formulou pedido liminar com vistas à suspensão da exigibilidade do crédito tributário. No despacho inaugural, o 
magistrado da Vara da Fazenda Pública condicionou o deferimento do pedido de suspensão da exigibilidade ao 
depósito integral do montante discutido. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A providência determinada pelo magistrado foi a mais acertada, tendo em vista que a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário só pode ser deferida mediante prévio depósito integral da quantia discutida. 

b) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não configura óbice a que a Fazenda Pública leve adiante atos de 
constrição patrimonial em processo de execução fiscal. 

►c) A providência determinada pelo magistrado, embora permitida, não era obrigatória, tendo em vista que o depósito do 
montante integral do crédito tributário e a concessão de medida liminar em ação judicial são hipóteses legais autônomas 
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

d) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não pode ocorrer antes do trânsito em julgado da ação ajuizada por 
Comercial Alfa Ltda. 

e) Suspensa a exigibilidade do crédito tributário, fica dispensado o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja suspenso. 
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17 - A Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal 4 anos e 10 meses após a inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

Considerando que (i) o despacho do juiz determinando a citação deu-se 1 (um) mês após o ajuizamento da ação e que 
(ii) a constituição definitiva do crédito tributário dera-se 6 (seis) meses antes da inscrição em dívida ativa, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) A inscrição do crédito tributário em dívida ativa é causa interruptiva da prescrição. 
b) A prescrição configura perda da pretensão fazendária de ajuizar o competente processo executivo fiscal, mas não a 

extinção do crédito tributário. 
►c) O prazo prescricional legal de 5 (cinco) anos começa a contar da data da constituição definitiva do crédito tributário. Assim, 

é possível falar-se em extinção do referido crédito. 
d) O despacho do juiz que determinou a citação teve o condão de interromper a prescrição. 
e) O protesto de certidão de dívida ativa é causa de interrupção da prescrição do crédito tributário. 

 

 
18 - A respeito dos contratos internacionais e da cláusula hardship, assinale a alternativa correta. 
 

a) Trata-se de cláusula que implica imediata resolução contratual em caso de inadimplemento. 
b) A cláusula hardship confunde-se com a teoria da imprevisão e autoriza de plano o juízo arbitral a intervir no contrato e 

afastar a onerosidade excessiva decorrente de eventos extraordinários e imprevisíveis. 
c) A referida cláusula implica a adoção expressa no corpo do contrato do dever de mitigar o próprio prejuízo (duty to mitigate 

the loss). 
►d) Trata-se de cláusula prevista nos princípios da Unidroit e prevê o direito de renegociação da parte lesada por eventos não 

assumidos pelas partes que alterem substancialmente o equilíbrio do contrato. 
e) A cláusula de hardship é vedada no comércio internacional, por ofender os costumes internacionais. 

 

 
19 - A respeito da cooperação jurídica internacional, assinale a alternativa correta. 
 

a) Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incabível a concessão de cartas rogatórias com conteúdo 
decisório. 

b) De acordo com o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça, inadmite-se a homologação parcial de sentença 
estrangeira. 

►c) O Ministério Público Federal terá vista do processo de homologação de sentença estrangeira, podendo impugná-lo se 
assim o entender. 

d) A cooperação jurídica, mediante auxílio direto, depende de juízo de deliberação via Superior Tribunal de Justiça. 
e) O Brasil somente poderá extraditar estrangeiros a Estados com quem mantenha tratados de extradição, sendo vedada a 

extradição mediante promessa de reciprocidade. 
 

 
20 - No que toca a tratados internacionais, é correto afirmar: 
 

a) As partes contratantes, ao celebrarem o Tratado de Itaipu, isentaram de impostos a Itaipu e os serviços de eletricidade por 
elas prestados, mas não isentaram de impostos os materiais adquiridos, em quaisquer dos países, que fossem utilizados 
nos trabalhos de construção da central elétrica. 

►b) Segundo o Tratado de Itaipu, a apuração da responsabilidade civil por atos lesivos à Itaipu praticados por empregados 
que não sejam paraguaios ou brasileiros será realizada com base na legislação do país em que o empregado tenha a sede 
de suas funções. 

c) Segundo o Protocolo de Ouro Preto, as diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul são simples orientações aos 
Estados-parte do tratado e, por isso, não são obrigatórias. 

d) Segundo o Protocolo de Ouro Preto, as decisões dos órgãos do Mercosul serão tomadas por maioria absoluta dos 
membros presentes. 

e) O Tratado de Assunção admite adesão de outros países, bastando para isso que tais países sejam membros ativos da 
Organização dos Estados Americanos e que a solicitação de adesão seja decidida por unanimidade dos Estados-parte do 
tratado. 

 
 
21 - Sobre a Convenção de Viena de Direito dos Tratados, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A interpretação de uma cláusula de um tratado deverá levar em consideração o sentido comum atribuível aos seus termos, 
entendidos no contexto do tratado, do seu objetivo e finalidade, bem como considerando o seu preâmbulo e eventuais 
anexos. 

b) O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se por meio da assinatura, excluído qualquer outro 
meio. 

c) Um tratado pode criar obrigações para um Estado não signatário, bastando que os Estados signatários comuniquem ao 
Estado não signatário, oficialmente e com antecedência à entrada em vigor do tratado, tal obrigação. 

d) Em todos os casos é possível a um Estado assinar e ratificar um tratado fazendo reservas. 
e) Em nome da segurança jurídica, mudanças fundamentais nas circunstâncias segundo as quais um tratado foi celebrado 

não se constituem motivos para a extinção das obrigações desse tratado mesmo que provoquem radical alteração das 
obrigações ainda a serem cumpridas. 
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22 - De acordo com Carlos Ari Sundfeld, na “Administração Pública atual, administrar é, sobretudo, contratar”. Sobre os 
contratos administrativos brasileiros, é correto afirmar: 

 

a) Por sua especificidade, os contratos administrativos regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicáveis a eles, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e sendo vedada a incidência subsidiária 
das disposições de direito privado. 

b) De acordo com alteração legislativa recente, a Administração Pública não é mais responsável solidária com o contratado 
pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato. 

►c) O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar 
partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. 

d) Quando houver previsão contratual de garantia bancária da obra, o contratado fica dispensado de reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

e) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, isto é, pelo mesmo preço unitário, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 
acréscimos e de 25% (vinte e cinco por cento) para as reduções. 

 
23 - Sobre o regime jurídicos das licitações, é correto afirmar: 
 

a) A partir da edição da Lei federal nº 12.349, de 2010, a licitação brasileira passou a deter uma nova finalidade essencial: a 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração se somou à observância do princípio constitucional da isonomia 
e dos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

►b) Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos no País, aos produzidos ou prestados por empresas brasileiras ou pelas empresas que invistam em 
pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

c) Pelo caráter sigiloso e inviolável das propostas e para a adequada tutela e prossecução do interesse público, em regra, a 
licitação será sigilosa, sendo vedado o acesso ao público do seu procedimento, sendo acessíveis os atos somente aos 
interessados e/ou adquirentes do Edital, quando for o caso. 

d) A instituição legislativa de margens de preferência para os produtos manufaturados e para os serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras aprimorou o mecanismo de compras governamentais brasileiro, uma vez que 
promoveu a revogação do privilégio, considerado inconstitucional, de tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

e) Diferentemente da regra aplicável aos concursos públicos, nos quais, com fundamento no artigo 37, incisos II e IV da 
Constituição Federal, vigora a impossibilidade absoluta da preterição da ordem classificatória dos candidatos, no caso dos 
contratos administrativos, em caráter excepcional, por motivo de interesse social e razões de ordem pública devidamente 
motivados, a Administração poderá celebrar o contrato com a preterição da ordem de classificação das propostas, não 
incidindo, nessa situação, qualquer indenização ao particular. 

 
24 - Sobre a organização da Administração Pública brasileira, é correto afirmar: 
 

a) De acordo com a Constituição Federal, as autarquias e fundações somente podem ser criadas por lei específica. As 
empresas públicas e sociedades de economia mista, a seu turno, precisam de autorização legislativa que permita a sua 
instituição posterior pelo chefe do Poder Executivo. 

b) Uma vez instituídas, em virtude da sua sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista poderão criar subsidiárias e participar no capital de empresas privadas, 
independentemente de autorização legislativa. 

c) A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da Administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato de gestão, o qual terá duração correspondente à vigência da respectiva Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

►d) As empresas públicas e as sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral se 
submetem, no âmbito federal, ao teto remuneratório que consiste no subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 

e) As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às 
empresas do setor privado, salvo se receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral, uma vez que, nessas hipóteses, farão jus à imunidade 
tributária recíproca. 

 
25 - A propósito dos atos administrativos, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A Administração pode tanto anular quanto revogar seus próprios atos, mas o Poder Judiciário somente pode 
anular os atos nulos praticados pela Administração Pública, jamais revogá-los. 

2. Constitui dever da Administração a anulação dos seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais, porque deles não se originam direitos, nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

3. Por motivo de conveniência e oportunidade, desde que respeitados os direitos adquiridos, o Poder Judiciário 
poderá revogar os atos praticados pela Administração. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
►c) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras.  
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26 - A propósito do regime jurídico do setor elétrico brasileiro, é correto afirmar: 
 

►a) As licitações para a exploração de potenciais hidráulicos serão processadas nas modalidades de concorrência ou de leilão 
e as concessões serão outorgadas a título oneroso. 

b) Constituem receitas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) os recursos oriundos da cobrança da taxa de 
fiscalização sobre serviços de energia elétrica, os recursos a ela consignados no Orçamento da União e em seus créditos 
adicionais, as transferências e repasses que lhe forem conferidos e os impostos recolhidos pela União sobre a 
comercialização de energia elétrica e afetados diretamente à manutenção da Agência. 

c) A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia sob regime especial, é vinculada diretamente à Presidência 
da República, possui sede e foro no Distrito Federal e tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, transmissão, 
distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do Governo Federal 
fixados pelo Ministério de Minas e Energia. 

d) Com a instituição do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), encerrou-se a 1ª rodada de comercialização livre 
de energia elétrica no Brasil, até então possível entre os agentes concessionários e autorizados de geração, 
comercializadores e importadores de energia elétrica e os grandes consumidores. 

e) Pela sua especificidade setorial, no qual as concessionárias e permissionárias de serviço público de produção, transmissão 
e distribuição de energia elétrica são necessariamente órgãos ou entidades que integram a Administração Pública, direta 
ou indireta, a delegação, com base no plano de outorgas e diretrizes aprovadas pelo Poder Concedente, dispensa a 
licitação, salvo para a outorga de concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos por agentes de mercado. 

 

 
27 - Sobre a cláusula de reserva de plenário aplicável para a garantia da supremacia da Constituição, é correto afirmar: 
 

►a) Trata-se da observância do voto da maioria absoluta dos Tribunais ou dos membros do respectivo órgão especial, para a 
declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Poder Público. 

b) Trata-se da observância do quórum mínimo de 3/5 dos votos, em dois turnos, nas duas casas do Congresso Nacional para 
a aprovação de Proposta de Emenda à Constituição. 

c) Trata-se do quórum mínimo da maioria absoluta para a instalação de sessões ordinárias em cada uma das casas do 
Congresso Nacional. 

d) A cláusula de reserva de plenário é de observância obrigatória para a declaração tanto da inconstitucionalidade quanto da 
constitucionalidade pelos Tribunais. 

e) Como manifestação da supremacia da Constituição, ela não se aplica no Controle Difuso e Concreto, porque é lícito a 
qualquer juiz a declaração incidental de inconstitucionalidade no Brasil. 

 

 
28 - Sobre o controle de constitucionalidade no Brasil, é correto afirmar: 
 

a) As decisões do controle subjetivo e/ou concreto de constitucionalidade no Brasil produzirão eficácia contra todos e efeito 
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal. 

b) Embora prevista desde a Constituição Federal de 1988, a arguição de descumprimento de preceito fundamental, por se 
tratar de norma de eficácia limitada e ainda não regulamentada pelo Legislador ordinário, que não delimitou quais os 
preceitos fundamentais constitucionais, não possui cabimento definido no Brasil. 

c) São legitimados ativos universais e detêm capacidade postulatória para o controle abstrato de constitucionalidade no Brasil 
o Presidente da República, o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

d) Conforme alteração legislativa recente, admite-se a desistência da ação direta de inconstitucionalidade, desde que 
devidamente justificada por fato superveniente. 

►e) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, o Supremo Tribunal Federal poderá, por maioria de dois terços 
de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em 
julgado ou de outro momento que venha a ser fixado pela Corte. 

 
 
29 - Sobre o mandado de segurança, é correto afirmar: 
 

a) Consoante autorização legislativa expressa, é cabível a impetração de mandado de segurança contra os atos de gestão 
comercial praticados pelos administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias 
de serviço público. 

b) O prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança preventivo extinguir-se-á após decorridos 120 (cento e 
vinte) dias contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 

c) O mandado de segurança impetrado por Antônio, Bernardo, Carla e Diana, detentores de idêntico direito líquido e certo, é 
coletivo, nos termos do artigo 5º, inciso LXX, da Constituição Federal. 

►d) A controvérsia sobre matéria de direito não impede a concessão do mandado de segurança. 
e) Com a admissão do exercício de controle difuso de constitucionalidade por qualquer juízo ou tribunal, é possível a 

impetração de mandado de segurança contra lei em tese, consoante recente orientação do Supremo Tribunal Federal. 
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30 - Sobre a Ação Popular e a Ação Civil Pública, é correto afirmar: 
 

a) Contra o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República, a Ação Popular e a Ação Civil Pública serão processadas e julgadas, originariamente, no 
Supremo Tribunal Federal. 

b) Qualquer pessoa, física ou jurídica, interessada ou lesada, é parte legítima para propor Ação Popular que vise a anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural. 

c) A sentença civil na Ação Popular e na Ação Civil Pública fará coisa julgada interpartes, exceto se o pedido for julgado 
improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que poderá ser proposta nova ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova. 

d) Por ter eficácia anulatória de ato lesivo e condenatória dos responsáveis pela sua prática, não se admite Ação Popular 
sob a modalidade preventiva ou de cunho inibitório. 

►e) Constitui função institucional do Ministério Público, dentre outras, a propositura de Ação Civil Pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

 
31 - Em relação aos recursos, assinale a alternativa correta. 
 

a) A renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da parte adversa. 
►b) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso. 
c) O recurso adesivo é subordinado ao recurso principal por ocasião de sua interposição, mas depois prosseguirá de forma 

autônoma, ainda que haja desistência do recurso principal. 
d) O terceiro prejudicado que deixou de intervir na fase de conhecimento carece de interesse recursal. 
e) O Ministério Público tem legitimidade recursal somente quando é parte no processo. 

 
32 - Em relação aos princípios do processo civil, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) O princípio da eventualidade vincula-se ao ônus do réu de alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita, 
sob pena de preclusão. 

(   ) O princípio da congruência determina que, feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido, ou a causa de 
pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei. 

(   ) O Código de Processo Civil acolhe o princípio da liberdade das formas, considerando-se como válidos os atos 
processuais que, realizados de modo diverso, lhe preencham a finalidade essencial, salvo se dependerem de 
forma determinada expressamente exigida por lei. 

(   ) Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando ele seja amigo íntimo de qualquer advogado das 
partes. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) V – F – V – V. 
c) F – F – V – V. 
d) F – V – F – V. 
►e) V – F – V – F. 

 
33 - A respeito do processo de execução de título extrajudicial, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. É faculdade do credor, na inicial da execução, indicar bens a serem penhorados. 
2. A intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora depende de pedido do credor. 
3. Caso o executado, após citado, realize o pagamento integral do valor executado no prazo de 3 (três) dias, ficará 

isento do pagamento da verba honorária. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
34 - Sobre ação rescisória, de acordo com a legislação vigente e a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) No âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, admite-se ação rescisória quando houver sentença de mérito transitada em 
julgado que viole literal disposição da Lei nº 9.099/95. 

►b) Admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, ainda que contra ela não se tenham esgotado todos os 
recursos. 

c) O prazo prescricional da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do último pronunciamento 
judicial. 

d) Cabem embargos infringentes se houver julgamento de improcedência da ação rescisória por maioria de votos no tribunal. 
e) A petição inicial da ação rescisória deve ser endereçada ao juiz singular prolator da sentença transitada em julgado, o qual 

deve ordenar a citação do réu, estabelecendo prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias nem superior a 30 (trinta) para 
responder aos termos da ação. 
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35 - No que tange ao cumprimento de sentença de obrigação de pagamento de quantia certa, é correto afirmar: 
 

a) Se o juiz proferir sentença condenatória em parte líquida e em parte ilíquida, o credor deverá promover a liquidação da 
parte ilíquida antes de requerer o cumprimento da parte líquida. 

b) São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença apenas quando houver impugnação, depois de escoado 
o prazo para pagamento voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte executada. 

c) A ausência de requerimento de cumprimento de sentença no prazo de seis meses gera prescrição da pretensão ao crédito 
e o arquivamento dos autos. 

d) É inaplicável o cumprimento de sentença à Fazenda Pública, pois, seja na qualidade de exequente ou executada, 
permanece a necessidade de uma ação autônoma de execução, cuja defesa será exercida mediante embargos. 

►e) Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença, é lícito ao exequente requerer o 
prosseguimento da execução, oferecendo e prestando caução idônea, arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios autos. 

 
36 - Acerca dos recursos no processo civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, não se aplica ao reexame necessário. 
b) A decisão que enseja a interposição de recurso extraordinário é a do plenário, que resolve o incidente de 

inconstitucionalidade, e não a do órgão fracionário, que completa o julgamento do feito. 
c) Quando a questão federal tiver sido debatida no voto vencido, resta atendido o requisito do prequestionamento. 
►d) Contra a decisão de juiz de direito de primeiro grau de jurisdição que não recebe o recurso de apelação quando a sentença 

estiver em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, cabe agravo de 
instrumento. 

e) No julgamento de apelação, a utilização de novos fundamentos legais pelo tribunal para manter a sentença recorrida viola 
as regras da devolutividade dessa espécie recursal. 

 
37 - Quanto às medidas cautelares, assinale a alternativa correta. 
 

a) O não ajuizamento da ação principal no prazo previsto em lei acarreta a perda da eficácia da liminar, mas não a extinção 
do processo cautelar. 

b) Na cautelar de protesto, o requerido poderá apresentar defesa ou contraprotesto nos autos, no prazo de 15 dias. 
►c) As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da causa e, quando preparatórias, ao juiz competente, para conhecer da 

ação principal. Todavia, interposto recurso que já tiver subido ao tribunal, a medida cautelar será requerida diretamente 
ao tribunal. 

d) O caráter acessório das medidas cautelares prevê que, estando a causa principal já em sede recursal, a eventual cautelar 
de alimentos provisionais deverá ser requerida diretamente ao tribunal competente. 

e) O sequestro refere-se genericamente ao patrimônio do devedor, assim como a frutos e rendimentos de imóvel, sendo 
cabível após condenação por sentença transitada em julgado e desde que haja perigo de ruína ou deterioração de tais 
bens. 

 
38 - No que diz respeito às ações possessórias, é correto afirmar: 
 

►a) Contra as pessoas jurídicas de direito público não será deferida a reintegração liminar sem prévia audiência dos 
respectivos representantes judiciais. 

b) É essencial, se houver composse, que todos os compossuidores proponham a demanda de defesa da posse, em 
litisconsórcio necessário. 

c) A norma processual civil não prevê a fungibilidade dos interditos possessórios, mas apenas destes com as ações 
reivindicatórias. 

d) São propostas somente por quem foi privado da posse, pois aquele que a possui não terá interesse processual na demanda 
possessória. 

e) O réu só pode demandar a proteção possessória e a indenização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho 
cometido pelo autor através de reconvenção. 

 
39 - Em relação às audiências previstas no Código de Processo Civil, é correto afirmar: 
 

a) Em virtude do direito ao contraditório e à ampla defesa, o juiz deve determinar a produção das provas requeridas pela 
parte cujo advogado não compareceu à audiência. 

b) Encerrados os debates orais na audiência de instrução e julgamento, o juiz proferirá a sentença desde logo ou no prazo 
de vinte dias. 

c) O adiamento da audiência por convenção das partes é admitido, desde que, no máximo, por três vezes. 
►d) Quando o litígio versar sobre direitos patrimoniais de caráter privado, o juiz, de ofício, determinará o comparecimento das 

partes ao início da audiência de instrução e julgamento para tentativa de conciliação. 
e) As provas devem ser produzidas em audiência na seguinte ordem: depoimento pessoal das partes, esclarecimentos do 

perito, testemunhas do autor, testemunhas do réu. 
 
40 - Sobre o tema do mandado de segurança, de acordo com a legislação vigente e o entendimento atual dos tribunais 

superiores, assinale a alternativa correta. 
 

a) O mandado de segurança objetiva tutelar direito líquido e certo, compreendido como tal aquele que decorre de fatos 
demonstráveis através de prova documental, pericial ou oral. 

b) Não se autoriza a emenda à petição inicial para corrigir indicação da autoridade impetrada, mesmo que a retificação não 
implique alteração de competência. 

►c) O impetrante pode desistir de mandado de segurança a qualquer tempo, ainda que proferida decisão de mérito a ele 
favorável, e sem anuência da parte contrária. 

d) No mandado de segurança, a aplicação de sanções em casos de litigância de má-fé é possível, bem como a condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios. 

e) O pedido de reconsideração na via administrativa interrompe o prazo para o mandado de segurança.  
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RASCUNHO

 

 

A Itaipu Binacional é um projeto que impôs e ainda impõe desafios aos juristas. Quando emitiu parecer sobre a empresa, o 
eminente jurista Miguel Reale fez as seguintes considerações, dignas de nota: “Antes de analisar alguns aspectos da questão, sob 
o prisma estritamente jurídico, parece-me indispensável salientar um ponto frequentemente esquecido. Refiro-me à participação 
decisiva do jurista na tarefa de planejamento, seja ela pública ou privada. De maneira geral, quando se fala de uma obra da 
magnitude de Itaipu, pensa-se apenas nos técnicos que a projetaram, nos economistas que cuidaram dos recursos financeiros e sua 
programação, ou nos estadistas que resolveram os problemas políticos subjacentes, mas a figura do jurista fica esquecida. Na 
realidade, porém, a participação do homem da lei é tão significativa e decisiva quanto a dos demais, inclusive porque, muitas vezes, 
a possibilidade do empreendimento depende da prévia satisfação de imperativos de ordem jurídica. Que vale, por exemplo, encontrar 
uma solução tecnicamente perfeita, e de alto rendimento econômico, se ela se mostra inexequível à luz do Direito, interno ou 
internacional? Compreende-se, desse modo, que, em nossa época, caracterizado pela política do planejamento (e já disse, certa 
feita, que a planificação é uma das novas dimensões do Estado contemporâneo), o jurista não pode ser chamado depois de tomadas 
as decisões, mas deve ser ouvido antes, durante e depois, visto como nada é feito pelo Estado que, direta ou indiretamente, não 
implique esquemas jurídicos, ou não se formalize em estruturas normativas.” 
 

(REALE, Miguel. Parecer sobre a Natureza Jurídica da Itaipu, Empresa Juridicamente Internacional, disponível em: <https://www.itaipu. 
gov.br/institucional/documentos-oficiais>. Acesso em 25 de junho de 2015.) 

 
Disserte sobre os seguintes temas: natureza jurídica e regime jurídico aplicáveis à Itaipu Binacional. 
 
Serão avaliadas, nos termos do Edital do presente Processo Seletivo: 1. Fidelidade à proposta e compreensão dos textos 
usados no enunciado; 2. Organização do texto; e 3. Domínio da modalidade escrita formal da Língua Portuguesa. 
 

40 linhas 
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RASCUNHO
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